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Luta contra discriminacao e 6dio em relagao as minorias continua
a falhar decorridos quase 10 anos

A discriminacgdo, a intolerancia e o ddio generalizados que persistem na UE
ameacam marginalizar e alienar muitos membros de grupos minoritarios que,
no entanto, se sentem em grande medida ligados ao pais onde vivem e confiam
nas suas instituicoes. Estas conclusdes resultam da repeticiao de um grande
inquérito da Agéncia dos Direitos Fundamentais da Uniao Europeia (FRA).

«Ha quase uma década alertamos para a presenca de discriminacdo e ddio étnicos de
grande escala. Atualmente, estes novos resultados revelam que as nossas leis e politicas
estao a proteger inadequadamente as pessoas que deveriam servir», afirma o Diretor da
FRA Michael O’Flaherty. «Com cada ato de discriminacdo e ddio erodimos a coesdo social
e criamos desigualdades que marcam geracoes, alimentando a alienacdo que, em ultima
instédncia, pode ter consequéncias devastadoras.»

O relatério Segundo Inquérito sobre Minorias e Discriminacdo na Unido Europeia
(EUMIDIS II): resultados principais aponta para a necessidade de medidas
especificas e mais fortes para prestar protecdo juridica contra a discriminagdo associada
a sancoes eficazes. Além disso, dado que 88 % da discriminacgdo étnica, 90 % do assédio
motivado pelo édio e 72 % da violéncia motivada pelo édio ndo foram denunciados,
afigura-se necessaria uma sensibilizacdo muito mais forte para incentivar as vitimas a
denunciarem incidentes, ao passo que os organismos de aplicacao da lei e da igualdade
carecem das ferramentas certas para lidar eficazmente com essas denuncias.

Algumas outras conclusoes principais incluem:

e 38 % dos respondentes foram descriminados nos ultimos cinco anos, tendo os
norte-africanos (45 %), os ciganos (41 %) e os africanos subsarianos (39 %) sido
particularmente afetados. A discriminagao foi maior quando se tratou de procurar
trabalho (29 %).

e 31 % dos respondentes migrantes de segunda geracao sofreram assédio motivado
pelo édio no ultimo ano. 50 % destas vitimas de segunda geracdo foram assediadas
pelos menos seis vezes nesse ano;

e Menos membros de minorias (61 %) concluiram pelo menos o ensino secundario
superior comparativamente a populagdo em geral (74 %). Esta situacao reduz as
suas hipoteses de emprego.

Os resultados indicam também um nivel de confianca mais elevado nas instituicdoes
publicas comparativamente a populagdo em geral, com uma maioria a sentir-se
fortemente ligada ao pais onde vive. Tém também uma grande abertura em relacdo a
outros grupos étnicos.

No entanto, o impacto da discriminagdo, do assédio e da violéncia é também claramente
demonstrado. Os que foram vitimas confiam menos nas instituicdes publicas e sentem-se
menos ligados ao pais onde vivem.

Trata-se do segundo inquérito a minorias e migrantes realizado pela Agéncia dos Direitos
Fundamentais. O inquérito questionou sobre as experiéncias de discriminacdo, assédio,
controlos policiais e consciéncia sobre direitos, bem como marcadores de integragao,
como o sentido de pertenca e a confianga nas instituicdes publicas e a abertura em
relagao a outros grupos.

Para mais informagoes, queira consultar o dossié de imprensa ou contactar:
media@fra.europa.eu/Tel. +43 1 580 30 642.
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Notas aos editores:

e Este relatorio é parte de um inquérito a nivel da UE a 25 500 pessoas de origem
imigrante ou de minoria étnica, incluindo ciganos e russos, em todos os
28 Estados-Membros da UE. Baseia-se no primeiro inquérito do género da FRA,
realizado em 2008.

e A FRA é o 6rgdo independente da UE para a prestacdo de assisténcia e
conhecimentos especializados em matéria de direitos fundamentais a UE e aos
Estados-Membros.



